
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

REQUERIMENTO Nº             , DE 2019. 

(Do Sr. Pastor Eurico) 

 

Requer a realização de Audiência Pública 

para esclarecimento das propostas sobre 

a liberação do cultivo de maconha no 

Brasil. 

 

 

    Senhor Presidente,  

 

               Requeremos, nos termos do art.117 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, a realização de audiência pública para esclarecimento 

das propostas sobre a liberação do cultivo de maconha no Brasil. 

 

CONVIDADOS: 

 

 Sr. Osmar Terra, Ministro de Estado da Cidadania; 

 Sr. William Dib, Diretor-Presidente da Anvisa. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

             Conforme decisão recente da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), foram aprovadas duas propostas que podem liberar o cultivo 

da planta Cannabis sativa no Brasil para fins medicinais e científicos, além da 

produção de medicamentos nacionais com base em derivados da substância. 
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  A primeira proposta é para uma resolução que regulamente os 

requisitos técnicos e administrativos para o cultivo de Cannabis sativa para fins 

medicinais e científicos.  

 

Já a segunda proposta, por seu turno, é uma resolução para 

definir os procedimentos específicos para registro e monitoramento de 

medicamentos feitos com base em Cannabis sativa ou seus derivados e 

análogos sintéticos. 

 

Entretanto, manifestamos grande preocupação em relação às 

propostas aprovadas, uma vez que elas podem ser catalizadoras de uma 

externalidade negativa: a liberação da maconha para uso próprio e o 

consequente aumento da violência e do crime organizado no país. 

 

Em encontro recente do Fórum Nacional de Juízes Criminais 

(FONAJUC), juízes e desembargadores defenderam a tese de que o Brasil não 

está preparado para enfrentar as possíveis consequências em caso de 

descriminalização da maconha para consumo próprio1. 

 

Isso porque, conforme o FONAJUC, “há diversas experiências de 

países que descriminalizaram o uso de maconha e não tiveram resultados 

positivos, ‘seja pela ausência de preparo prévio do sistema de saúde pública 

para receber novas e diferentes demandas sociais, seja porque não se 

prepararam, frente à segurança pública, para possibilidade de surgimento do 

estado paralelo do comércio dessas drogas e, igualmente, pela disputa do 

narcotráfico pela fabricação’”. 

 

Diante desse quadro, e tendo em vista os diversos tratamentos 

alternativos existentes, manifestamos a nossa reserva em relação à matéria, 

                                                           
1
 Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2018-dez-17/brasil-nao-preparado-legalizacao-maconha-

dizem-juizes>. Disponível em: 11/6/2019, às 14:37. 

https://www.conjur.com.br/2018-dez-17/brasil-nao-preparado-legalizacao-maconha-dizem-juizes
https://www.conjur.com.br/2018-dez-17/brasil-nao-preparado-legalizacao-maconha-dizem-juizes
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uma vez que entendemos que ela poderia ter tido um encaminhamento 

diferente do proposto pela Anvisa. 

 

Nesse sentido, considerando que essas propostas ainda precisam 

passar por uma consulta pública antes de entrarem em vigor, achamos por 

bem trazer essa discussão para o Parlamento, que é o local máximo de 

representação popular e de decisão das grandes questões que envolvem o 

destino da nação. 

 

Assim, convidamos o Sr. Osmar Terra, Ministro de Estado da 

Cidadania, e o Sr. William Dib, Diretor-Presidente da Anvisa, para prestarem 

esclarecimentos sobre as propostas aprovadas, tendo em vista o grave risco 

que paira sobre o país e as famílias brasileiras. 

 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para 

a aprovação deste requerimento. 

 

 

Sala da Comissão,       de junho de 2019. 

 

 

Deputado Federal Pastor Eurico 

Patriota/PE 


